
Q./...:'\.-DELEGADO
EDUARDO PRADO
,-" Deputado Estadual

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° Z j
DE 2019.

DE 3 DE~l""

APROVADO_ PRELlMif:JARMENTt:- :
A PUBLlCAÇ.AO E, POSTl:ERJORh~~fvTt:: ;
A COMISSA O DE CONST., JUS (IÇA I
~~~, /2~~:,!

l' etário :: ]
___ '-- =u~,,"'4"" __ -----

"Altera a Lei Complementar nO26, de
28 de dezembro de 1998, que
"Estabelece as diretrizes e bases do
Sistema Educativo do Estado de
Goiás".

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos constantes

no art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1° A Lei Complementar nO26, de 28 de dezembro de 1998, passa a vigorar com
as seguintes alterações:

"Art. 35 .

S10 .

............................................................................

i) noções básicas sobre a Lei Federal nO11.340 de 7 de agosto

de 2006 - Lei Maria da Penha " (NR)

Art. 2° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo

efeitos, porém, a partir de 10 de janeiro do segundo ano letivo posterior ao de sua

publicação.

SALA DAS SESSÕES, EM 2019.
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JUSTI FICATIV A

A proposição em analise altera a Lei Complementar nO26, de 28 de

dezembro de 1998, que "Estabelece as diretrizes e bases do Sistema Educativo do

Estado de Goiás", estabelecendo como obrigatório, nos estabelecimentos da Rede

Pública Estadual de Ensino em Goiás, o ensino de noções básicas sobre a Lei

Maria da Penha.

A Lei Federal nO 11.340 de 7 de agosto de 2006, é reconhecida e

valorizada pela Organização das Nações Unidas (ONU) como uma das legislações

mais avançadas no mundo, pelos mecanismos vigentes para coibir e prevenir a

violência doméstica e familiar contra a mulher.

No Brasil, nos últimos 12 meses, 1,6 milhão de mulheres foram

espancadas ou sofreram tentativa de estrangulamento, enquanto 22 milhões (37,1%)

de brasileiras passaram por algum tipo de assédio. Entre os casos de violência, 42%

ocorreram no ambiente doméstico. Dados de um levantamento do Datafolha feito em

fevereiro encomendada pela ONG Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP)

para avaliar o impacto da violência contra as mulheres no Brasil.1

Destarte, mesmo após 13 (treze) anos de sansão, a Lei Maria da Penha

traz-nos o desafio constante de dar continuidade à implementação das políticas de

enfrentamento à violência contra as mulheres.

,11
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1https://www.bbc.com/portuguese/brasil-47365503

Desta forma, a inclusão na legislação estadual do ensino de noções

básicas sobre a Lei Maria da Penha, possibilitará às crianças, adolescentes e jovens,

bem como ao conjunto da comunidade escolar, o aprendizado e a reflexão sobre os

direitos das mulheres e sobre a importância do combate à violência sofrida por estas.
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~
Pelas fundamentações acima expostas, entendo de extrema re ~f

14 LEG\'O-'
a medida ora proposta, por isso apresento o presente Projeto de Lei, contando com o

auxílio dos nobres pares para sua aprovação.

(62) 3221-3314
(62) 98108-3312

&B
deputadodelegadoeduardoprado@gmaiLcom Assembleia Legislativa do Estado de Goiás

Palácio Alfredo Nasser - Gabinete 107
Alameda dos f3urit!s, 231- Setor Oeste

_ •••••••••••••••••••••••••••••• C.EP.:7.4'.:15.,9.0.0 ••••



ALEGO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE GOIÁS

A CASA É SUA



~

.J''''/'-

DELEGADO
EDUARDO PRADO

Deputado Estadual
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"Altera a Lei Complementar nO26, de
28 de dezembro de 1998, que
"Estabelece as diretrizes e bases do
Sistema Educativo do Estado de
Goiás".

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos constantes

no art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1° A Lei Complementar nO26, de 28 de dezembro de 1998, passa a vigorar com

as seguintes alterações:

"Art. 35 .

91° .

i) noções básicas sobre a Lei Federal nO11.340 de 7 de agosto

de 2006 - Lei Maria da Penha " (NR)

Art. 2° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo

efeitos, porém, a partir de 10 de janeiro do segundo ano letivo posterior ao de sua

publicação.
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JUSTIFICATIVA

A proposição em analise altera a Lei Complementar nO26, de 28 de

dezembro de 1998, que "Estabelece as diretrizes e bases do Sistema Educativo do

Estado de Goiás", estabelecendo como obrigatório, nos estabelecimentos da Rede

Pública Estadual de Ensino em Goiás, o ensino de noções básicas sobre a Lei

Maria da Penha.

A Lei Federal nO 11.340 de 7 de agosto de 2006, é reconhecida e

valorizada pela Organização das Nações Unidas (ONU) como uma das legislações

mais avançadas no mundo, pelos mecanismos vigentes para coibir e prevenir a

violência doméstica e familiar contra a mulher.

No Brasil, nos últimos 12 meses, 1,6 milhão de mulheres foram

espancadas ou sofreram tentativa de estrangulamento, enquanto 22 milhões (37,1%)

de brasileiras passaram por algum tipo de assédio. Entre os casos de violência, 42%

ocorreram no ambiente doméstico. Dados de um levantamento do Datafolha feito em

fevereiro encomendada pela ONG Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP)

para avaliar o impacto da violência contra as mulheres no Brasil.1

Destarte, mesmo após 13 (treze) anos de sansão, a Lei Maria da Penha

traz-nos o desafio constante de dar continuidade à implementação das políticas de

enfrentamento à violência contra as mulheres.

1https://www.bbc.com/portuguese/brasil-47365503
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Desta forma, a inclusão na legislação estadual do ensino de noções

básicas sobre a Lei Maria da Penha, possibilitará às crianças, adolescentes e jovens,

bem como ao conjunto da comunidade escolar, o aprendizado e a reflexão sobre os

direitos das mulheres e sobre a importância do combate à violência sofrida por estas.
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a medida ora proposta, por isso apresento o presente Projeto de Lei, contando como

auxílio dos nobres pares para sua aprovação.
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